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Obriga os estabelecimentos fornecedores
de refeição e produtores de alimentos a
permitir aos consumidores O acesso a
sua cozinha .ou local de produção de
alimentos.

e A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA DECRETA:

. ART. 1º - todo estabelecimento que fornecer refeição ou produzir
alimentos no Estado da Paraíba, deverá permitir que O consumidor
tenha acesso a sua cozinha ou local de produção dos gêneros ali-
menticios.

ART. 229 - Os estabelecimentos que fornecem alimentação deverão
afixar, em local apropiado e em tamanho visível, placa com os
seguintes dizeres: "Visite nossa cozinha-Lei Estadual (Numero) (

Ano)".
ART. 3º - Os estabelecimentos produtores de alimentos deverão a-
fixar, em local visivel ao público, placa com os segintes dize -
res. "Local de Produção de Alimentos, Entrada Franqueada aos
Consumidores".
ART. 4º - O consumidor que constatar condições precárias de arma
zenamento e de higiene do local visitado comunicará o fato aos
Orgãos de vigilância sanitária.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para efeito do disposto no "caput" o estabele-
cimento deverá afixar em local apropiado e em tamanho visível
placa com os segintes dizeres: "Vigilância Sanitária Fone (Nume-
ro)".
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ART. 50 - A existência de irregularidade, levando em conta as
condições econômicas do estabelecimento, a levisidade potenci
al dos alimentos, a reincidência, e o não atendimento de cor-
reções determinadas, sujeitará oO infrator às sanções adminis-
trativas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor), a saber:
I1- multa;
II - apreensão do produto;
III - inutilização do produto;
IV - cassação de registro do produto junto ao órgão competente;
V - proibição de fornecimento de produtos ou serviços;
VI - proibição de fabricação do produto;
VII - suspensão temporária de atividade;
VIII - revogação de permissão ou concessão de uso;
IX - cassação da licença do estabelecimento, de obras ou de ati
vidade;
XII - imposição de contraprograma.

PARÁGRAFO ÚNICO - As sanções previstas neste artivo serão apli-
cadas pela autoridade administrava, no âmbito de sua atribuição
podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cau
telar antecedente ou incidente de procedimento administrativo.

ART. 62 - Esta Lei entrará em vigor no prazo de 60( sessenta )

dias após a data de sua p .blicação.
ART. .7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, de 96.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de Lei que obriga os
estabelecimentos fornecedores de refeição e produtosde re
feições e produtores de alimentos a permitir aos consumido
res o acesso á sua cozinha ou local de produção de alimen
tos, visa tão somente, coadunar-se a tendência natural do
referido mercado.

Na mesma direção, O projeto de Lei induz
os segmentos produtores e consumidores de alimentos, propo
cionarem a nova ordem mercadológica mundial: A QUALIDADE
TOTAL.

Diante do exposto, conclamamos aos senho
res Deputados para a aprovação deste projeto.

Sala das Sessões ie outubro de 1996

HISTÓRICO LEGISLATIVO: A proposição em questão, refere-se
a uma adaptção do Projeto de Lei nº 58/96 aprovado pelaAS:
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DF LEI Nº B8P/06

OBRIGA OS ESTABELECIMENTOS FORNECEDORES DE REFEI
ÇÃO E PRODUTORES DE ALIMENTOS A PERIMITIR Aos

CONSUMIDORES O ACESSO À SUA COZINHA OU LOCAL DE

PRODUÇÃO DE ALIMENTO.

AUROR ; O DEPUTADO DOMICIANO CABRAL

RELATOR: A DEPUTADA VANI BRAGA

PARECER:
RELATÓRIO:

Chega para análise e emissão de seu competente pa
recer desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de

Lei nº 582/96 da autoria do ilustre deputado Domiciano Cabral, no

qual pretende aquele insígne parlamentar criar um dispositivo legal
que obrêgue os Estabelecimentos fornecedores de refeição e produtores
de alimentos a permitir aos consumidores O acesso à sua cozinha ou lo
cal de produção de alimento.

É O RELATÓRIO.

11 - VOTO DO RELATOR:

A Proposição proibitiva, ora objeto de minuciosa
análise desta relatoria, apesar de ter significativa relevancia e

elevado alcance social, pois se preocupa precípuamente com a vigilân
cia sanitária e obviamente com a saúde pública do nosso Estado, não
tem a mesma, os devidos amparos legais que possam levar esta relato-
ria se manifestar favoravelmente pela sua aprovação pele douto Ple-
nário deste Poder Legislativo, vez que, fere frontalmente a Consti -
tuição Estadual - que preconiza como de sendo de exclusiva competên-
cia do Governo do Estado, propor matéria dessa espécie, motivo pelo
qual esta relatoria se manifesta votando contra a sua aprovação e

recomendando pela seu arquivamento: por considerá-lo INCONSTITUCIO-

ds É O VOTO

DEP. VANI BRAGA
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111 — PARECER DA COMISSÃO :

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação , re
unida na totalidade dos seus msmbros, decidiu por unanimidade acatar'
e adotar a opinião manifestada pela ilustre relatora deputada Vani *

Braga, nos mesmos termos do seu retro Parecer,que foi pela rejeição '

do Projeto de Lei nº 582/96, e recomendando pelo seu arquivamento por
considerá-lo INCOSSTITUCIONAL.

Sala da Comissão, 28 de novembro de 1996

Was
DEP. GERVÁSIO MAIA 7 DEP. VANI BRAGA

PRESIDENTE 1 RELATORA

DEP. AÉRCIO PEREIRA DEP. ANTONIO IVO
MENBRO MEMBRO

. DEP. P LINFEEP. ZENÓBIO TOSCANO
MEMBRO

EFS.


